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I. A investigação de autoridade com foro por prerrogativa de função não exige autorização 

judicial prévia, bastando a supervisão judicial posterior, salvo exigência normativa 

específica. 

 

Informativo nº 899 STJ de 1 de setembro de 2026. 

Processo 

STJ. AgRg no HC 1.042.816-RO, Rel. Ministra Nilsoni de Freitas 

(Desembargadora convocada do TJDFT), Sexta Turma, por unanimidade, 

julgado em 18/8/2026, DJEN 25/8/2026. 

Tema 
Investigação de autoridade. Foro privilegiado. Prescindibilidade de 

autorização judicial prévia. Supervisão judicial posterior. Suficiência. 

Resumo 

A investigação de autoridade com foro por prerrogativa de função não exige 

autorização judicial prévia, bastando a supervisão judicial posterior, salvo 

exigência normativa específica. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

II.  A apreensão de expressiva quantidade de droga afasta a aplicação da causa de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006. 

Informativo da jurisprudência dos Tribunais Superiores: 

setembro de 2026. 

 

STJ: Informativos 899 a 903. 

 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270899%27.cod.&l=10
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Informativo nº 901 STJ de 15 de setembro de 2026. 

Processo 

STJ. REsp 2.059.576-MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por 

unanimidade, julgado em 18/6/2026, DJEN de 8/9/2026. (Tema 1241). 

STJ. REsp 2.059.577-MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por 

unanimidade, julgado em 18/6/2026, DJEN de 8/9/2026 (Tema 1241). 

Tema 

Tráfico de drogas. Tráfico privilegiado. Natureza e quantidade de drogas. 

Dosimetria da pena. Afastamento da causa especial de diminuição. 

Modulação da fração de redução. Art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Bis in idem. 

Tema 1154 e Tema 1241. 

Resumo 

A apreensão de quantidade de drogas de tal modo expressiva que, por sua 

própria dimensão, seja incompatível com a figura do traficante eventual ou 

de pequeno traficante, configura fundamento idôneo para afastar a minorante 

do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Fora dessa hipótese, a natureza e a 

quantidade das drogas podem afastar a minorante quando associadas a 

outros elementos do caso concreto - como alto grau de profissionalismo, 

sofisticada logística de transporte ou complexa estrutura de armazenamento, 

dos quais se possa inferir, mediante fundamentação concreta, a dedicação do 

agente a atividades criminosas ou sua integração a organização criminosa. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

III.  Abordagem administrativa de trânsito não autoriza busca pessoal e veicular. 

 

 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270901%27.cod.&l=10
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Informativo nº 901 STJ de 15 de setembro de 2026. 

Processo 
STJ. AgRg no AREsp 3.203.005-MT, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 26/8/2026. 

Tema 

Abordagem administrativa de trânsito. Película automotiva irregular (vidros 

escuros). Busca pessoal/veicular sem fundadas suspeitas. Provas ilícitas. 

Ausência de provas autônomas. Absolvição. 

Resumo 

1. A abordagem administrativa de trânsito não autoriza, por si só, busca 

pessoal ou veicular, que exige fundada suspeita objetiva, concreta e 

anterior, referível à posse de corpo de delito. 

2. Circunstâncias genéricas como película escura nos vidros, circulação em 

região periférica e fiscalização de rotina não constituem justa causa para 

busca pessoal/veicular de natureza probatória. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

IV. As mensagens armazenadas na nuvem, por constituírem dados estáticos, não se 

confundem com a interceptação do fluxo de comunicações, razão pela qual não se 

submetem ao regime jurídico estabelecido pela Lei de Interceptação Telefônica. 

 

Informativo nº 902 STJ de 22 de setembro de 2026. 

Processo 
STJ. Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta 

Turma, por unanimidade, julgado em 17/6/2026, DJEN 23/6/2026. 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270901%27.cod.&l=10
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Tema 

Quebra de sigilo de dados telemáticos. Mensagens recebidas pelos 

destinatários e armazenadas em nuvem. Registros existentes anteriormente 

à autorização judicial. Procedimento que não se confunde com a 

interceptação telefônica. 

Resumo 

A obtenção de mensagens já entregues aos destinatários e armazenadas em 

nuvem configura acesso a dados estáticos, distinto da interceptação do 

fluxo de comunicações, não incidindo as mesmas exigências aplicáveis à 

interceptação telefônica. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

V. Em esquema de “rachadinha”, praticado no mesmo gabinete, com repasses mensais, 

incide a regra do crime continuado (art. 71 do CP). 

 

Informativo nº 903 STJ de 29 de setembro de 2026. 

Processo 
STJ. REsp 2.270.023-SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, por unanimidade, julgado em 15/9/2026, DJEN 24/9/2026. 

Tema 

Peculato-desvio. Art. 312, caput, parte final, do Código Penal. 

"Rachadinha". Continuidade delitiva. Requisitos objetivos e 

subjetivo. Crimes da mesma espécie. Mesmo contexto funcional. 

Identidade de modus operandi. Periodicidade mensal dos repasses. 

Finalidade econômica comum. Atuação conjunta dos acusados. 

Servidores comissionados vinculados ao mesmo gabinete 

parlamentar. Pluralidade de vítimas. Circunstância que, 

isoladamente, não afasta o art. 71 do CP. Concurso material e 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270902%27.cod.&l=10
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habitualidade delitiva não configurados. 

Resumo 

1. A pluralidade de vítimas não afasta, por si só, a continuidade 

delitiva quando os crimes da mesma espécie são praticados em 

idênticas condições de tempo, lugar e modo de execução, unidos 

por vínculo subjetivo. 

2. A habitualidade criminosa incompatível com a continuidade 

delitiva exige autonomia entre as condutas e renovação 

independente do dolo, não se caracterizando pela mera reiteração 

prolongada em um mesmo esquema delitivo. 

3. Em esquema de peculato-desvio praticado no mesmo gabinete, 

com repasses mensais padronizados e atuação conjunta, incide o 

art. 71 do CP, afastando o concurso material do art. 69 do Código 

Penal. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

VI.  É inviável a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar quando houver 

indícios de que a ré, embora genitora de crianças menores, integra organização criminosa 

e utiliza a própria residência como local para a prática do tráfico de drogas. 

 

Informativo nº 897 STJ de 18 de agosto de 2026. 

Processo 
STJ. AgRg no RHC 232.676-DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 

por unanimidade, julgado em 17/6/2026, DJEN 23/6/2026. 

Tema 
Tráfico de drogas. Prisão preventiva. Garantia da ordem pública. Mãe de 

crianças menores. Integrante de organização criminosa. Traficância dentro 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270903%27.cod.&l=10
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da residência. Substituição por prisão domiciliar. Inviabilidade. 

Resumo 

É inviável a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar quando 

houver indícios de que a ré, mãe de crianças menores, atua em organização 

criminosa e utiliza a residência para traficar drogas. 

Informações 

de inteiro 

teor 

Cinge-se a controvérsia a determinar se a custódia cautelar imposta à ré pode 

ser substituída por prisão domiciliar, em razão da sua condição de mãe de 

crianças menores de idade. 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Habeas Corpus 

coletivo n. 143.641/SP, de relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, em 

20/2/2018, concedeu comando geral para substituir a prisão preventiva pela 

domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 

crianças e deficientes, salvo as seguintes situações: crimes praticados por 

elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, 

ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 

fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício. 

Nesse contexto, observa-se que o STF firmou o entendimento de que é 

incabível a concessão de prisão domiciliar para mães presas pela prática 

de tráfico no interior da residência, uma vez que tal situação submeteria 

os filhos à ambiência delitiva (HC 208.611 AgR, Segunda Turma, 

Ministro Gilmar Mendes, DJe de 31/1/2022). 

Assim, "[o] benefício da prisão domiciliar, previsto no art. 318, V, do 

CPP, não é automático e deve ser avaliado em cada caso concreto, sendo 

afastado quando há risco de reiteração delitiva, grave ameaça à ordem 

pública ou envolvimento em organização criminosa, conforme 

precedentes do STJ e do STF" (AgRg no HC 908.698/PR, Ministra 

Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de 24/2/2025). 

No caso em análise, é inaplicável a substituição da custódia cautelar por 
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prisão domiciliar, dado que, além da participação da acusada em grupo 

criminoso, há indícios de que realizava o tráfico na própria residência. 

Ademais, o fato de a ré integrar organização criminosa voltada ao tráfico 

interestadual de drogas, atuando como líder da atividade ilícita, configura 

circunstância excepcionalíssima que, por si só, justifica a manutenção da 

prisão preventiva. 

Outrossim, a existência de rede mínima de apoio familiar, representada pela 

avó materna, afasta, no caso concreto, a demonstração de 

imprescindibilidade absoluta da presença materna 

Consulte o informativo clicando aqui. 

                              

 

 

I. É constitucional, por se inserir na margem de conformação legislativa conferida aos 

Estados para suplementar a legislação pertinente, a norma estadual que veda aos delegados 

de polícia o exercício do comando ou da chefia de operações de policiamento ostensivo e 

comunitário. 

 

Informativo nº 1229 STF de 21 de setembro de 2026. 

Processo 
STF. ADI 7.895/RJ, relator Ministro Flávio Dino, julgamento virtual 

finalizado em 14.09.2026. 

Tema 
Polícia civil: vedação aos delegados de comando ou chefia em forças de 

segurança com competência para o policiamento ostensivo ou comunitário. 

STF: Informativos 1227 a 1230. 

 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270903%27.cod.&l=10
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Resumo 

É constitucional – pois inserida na margem de conformação destinada à 

suplementação legislativa do estado-membro – norma estadual que veda o 

comando ou a chefia de delegado de polícia em operação de atividade de 

policiamento ostensivo e comunitário. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

Florianópolis/SC, 13 de outubro de 2026. 

 

Cristiano Léo Fabiani 

Delegado de Polícia – Coordenador da ASJUR 

Felipe Samir Ferreira Andrade 

Delegado de Polícia – Coordenador do CAAPJ 

André Luiz Bermudez  

Delegado de Polícia – Consultor CAAPJ 

Fernando de Faveri 

Delegado de Polícia – Consultor CAAPJ 

David Tarciso Queiroz de Souza 

Delegado de Polícia – Consultor CAAPJ 

Gil Rafael Ribas  

Delegado de Polícia – Consultor CAAPJ 

Leonardo Marcondes Machado 

Delegado de Polícia – Consultor CAAPJ 

https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1229.htm#Pol%C3%ADcia

